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Em seguida, iniciamos o plano de gestão, com o levantamento de dados e 
requisitos, representados pela primeira reunião de alinhamento. Nela, apre-
sentamos vários paradigmas de produção, processos paralisados, números 
das unidades similares e tratamos de eleger algumas premissas elementares. 
Naquela ocasião, ainda sem tantas informações, concluímos pela eleição de 
alguns valores e a indicação de alguns resultados esperados ao longo do tra-
balho:

O resultado dessa reunião gerou uma ata e compromissos assumidos perante a 
Administração Superior do TJRO e que foram informados no SEI com os seguintes 
dizeres, seguidos da assinatura de todos os colaboradores da unidade:
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Informação Nº 168 / 2024 - PVH8CIVGAB/PVH8CIV/PVHCIV/CMPVH

Excelentíssimo Senhor Corregedor, 

Realizada a autocorreição desta unidade jurisdicional e pontuadas as 
questões relevantes e estratégicas para atingimento das metas, faz-se 
necessário apresentar as seguintes considerações, bem como requerer 
a V. Exª. o que segue, para o contínuo e profícuo desenvolvimento da 
jurisdição com efetividade.

Considerações gerais:

a. Registra-se que até meados do ano de 2023 esta Vara esteve sob che-
fia magistral da excelente Dra. Úrsula que, juntamente com sua equipe, 
realizava um trabalho espetacular e de excelência, tanto em relação às 
metas quanto à administração da quantidade e qualidade de processos, 
sendo referência no baixo número de conclusos e com alta efetividade na 
prestação jurisdicional. Após a saída da referida Magistrada, na presen-
te unidade esteve um juiz substituto (cumulando com um sem número 
de unidades), assessorado por uma equipe oriunda do processo seletivo 
deste Tribunal, no entanto, sem experiência específica em relação aos 
processos cíveis e com curva de aprendizagem inicial, circunstância que 
provocou um grande acúmulo de processos que remeteram a unidade à 
última posição, quanto ao número de processos conclusos.

b. Recentemente, em 18/01/2023, assumi a titularidade desta Unidade, 
também, com novos assessores, ainda em fase de transição, uma vez 
que atuavam na Turma Recursal, com matérias e ritos processuais di-
ferentes das trabalhadas nesta Unidade.

c. Feitos tais destaques para justificar a queda nas metas e os atuais bai-
xos índices de produtividade desta Unidade, ressalto que não temos 
medido esforços para alcançar os excelentes índices que sempre acom-
panharam esta Vara.

d. Especificamente quanto ao número de processos conclusos, este juí-
zo envidará esforços, junto com a equipe do gabinete, para atender à 
demanda jurisdicional dos processos, priorizando os processos novos 
com tutela de urgência, os conclusos mais antigos, as extinções e ho-
mologações.

e. Aqui, como plano de trabalho (em anexo a reunião de alinhamento), 
reforçamos nosso empenho e esforço contínuos, com o acompanha-
mento diário dos índices de produtividade e de cumprimento das me-
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tas estabelecidas pelo CNJ para 2023, de modo a atingir o cumprimento 
das metas, sempre visando à excelência da prestação jurisdicional e a 
superação dos índices propostos.

Requerimentos:

1. A designação de um estagiário, visto que não há nenhum estagiário 
aqui lotado. Destaco o interesse em participar ativamente no processo 
de escolha, eis que buscamos um perfil colaborativo e proativo.

2. Informações quanto ao residente listado como integrante do gabi-
nete, visto que há a designação/lotação de uma senhora no relatório 
da autocorreição, mas que desconhecemos. Desde logo, em havendo 
a possibilidade, manifestamos interesse pela designação de residente 
para auxílio nesta Vara.

 Este juízo se coloca à disposição da Corregedoria para eventuais infor-
mações adicionais.

Cordialmente,

A partir dessa iniciativa, dos alvos que deveriam nortear o trabalho traçado, 
foi iniciada a fase de coleta de dados para que o plano, então, tomasse corpo. 
Acompanhando a assessoria de forma constante, pois estava diante de uma 
crescente curva de aprendizagem, investi tempo em construir uma base de 
informações que permitissem apresentar nossas necessidades à equipe, de 
forma clara, compreensível e factível, facilitando o engajamento de todos e o 
estabelecimento de prazos razoáveis.

Essa fase perdurou até o dia 15/02/2024, quando então, após os estudos ne-
cessários e o envolvimento da equipe, foi apresentado o plano que está as-
sentado no documento SEI 3855200.

Naquela ocasião foram definidas metas de curto e médio prazo, calculados os 
números que cada assessor deveria desempenhar dali em diante, estabele-
cendo-se objetivos comuns/coletivos e individuais.

Naquele momento, embora tenha se portado de forma confiante, a equipe demons-
trou certa preocupação com os números, compreendendo-os como desafiantes, 
principalmente por conta da curva de aprendizagem, ainda crescente. A partir de 
março, realizamos reuniões mensais de resultados, feedbacks e monitoramento. 

Nossas metas internas sempre estiveram associadas a atingir um baixo nú-
mero de processos conclusos. Esse sempre foi o nível macro de atuação, por 
compreendermos que, assim agindo, estaríamos beneficiando todas as fren-
tes de trabalho e o usuário externo.
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Corrigimos os rumos algumas vezes, mitigamos prazos de cumprimento de 
metas globais e, ao final do mês de outubro, entregamos o seguinte resultado.

É possível notar que ao final de janeiro, com pequenos ajustes, já fechamos o 
mês com 200 processos conclusos a menos do que recebemos em 18/01, mas 
que a evolução seguiu ao longo do ano, com pouca variação a partir de julho, 
quando tivemos que ordenar alguma correção de rumos.

Figura 1 - Gráfico de processos Conclusos

Figura 2 - resultado das conclusões em 03/12/2024, com os processos vindos conclusos no dia.
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O número de processos paralisados há mais de 60 dias também 
caiu vertiginosamente, como é possível observar no gráfico a seguir:

Figura 3 - Gráfico de variação de processos paralisados há mais de 60 dias

A participação de toda a equipe foi determinante para que o resultado alcan-
çado aqui, ao longo desse ano, produzisse a satisfação interna e, também 
externa.

Ao longo dessa jornada de evolução, foram realizadas diversas reuniões, en-
contros, capacitações, eventos de valorização, além de almoços, jantares e 
cafés da manhã com a equipe. Em todas essas ocasiões, os pilares fundamen-
tais, como monitoramento, valorização, feedback e reconhecimento foram 
constantemente aplicados.

Um dos indicadores que usamos ao longo do ano foi o de atendimento de 
advogados que postulavam maior atenção a seus processos, sendo que a 
unidade tinha um localizador sinalizado sobre o atendimento de advogado 
relacionado a celeridade.

Esse localizador hoje está zerado e, casualmente, não passa de dois proces-
sos há bastante tempo. Pedidos da ouvidoria pleiteando celeridade e atenção 
prioritária também não são experimentados há meses. 

Dessa forma, ainda que consideremos que houve um sucesso impactante, é 
preciso ter em mente que não se trata de uma obra acabada, sendo que ainda 
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passaremos por novas provações e temos como necessidade outros desafios 
para o ano vindouro. Melhorar o desempenho da meta 3, relativa a concilia-
ções, é uma delas, razão pela qual, há dois meses, a equipe tem analisado 
rotinas e fluxos para que possamos, já em janeiro de 2025, adotar posturas 
processuais e fluxos diferenciados que facilitem a ocorrência de conciliação, 
antes que condições típicas aos litígios se instalem, ou escalem, e dificultem 
o diálogo.

Como forma de vencer momento de estagnação ou de cansaço ao longo do 
ano, foi solicitado que as reuniões mensais dessem lugar a reuniões bimes-
trais, o que foi acolhido, até em virtude dos resultados macro terem sido al-
cançados e sem prejuízo da continuidade do monitoramento que, por óbvio 
e coerente, é constante. 

Inovamos nos últimos 30 dias ao “entregar” a gestão à equipe para que possa, 
até o dia 20/12, se organizar no cumprimento das metas existentes até lá e 
que precisariam de ajustes finos, em virtude dos afastamentos nessa reta fi-
nal, por motivo de folgas e férias. A iniciativa teve plena continuidade, girando 
a roda da gestão de forma ininterrupta, o que confirma o acerto do trabalho 
realizado ao longo do ano e da existência de internalização das rotinas e prá-
ticas propostas.
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11.2 5ª Vara Cível da Capital
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No mês de junho de 2024 foi firmado termo de cooperação entre o magis-
trado e a magistrada, titulares, respectivamente, da 8ª e 5ª Varas Cíveis da 
comarca de Porto Velho, nos termos representados na imagem anterior e que 
se referia, especificamente, ao compartilhamento de ferramentas de gestão 
de gabinete, já implementadas junto à 8ª Vara Cível, para auxiliar a segunda 
magistrada a promover a elaboração de sistemática própria de rotinas para 
sua unidade, tornando-a mais eficiente.

A solicitação tramitou no SEI 0001860-66.2024.8.22.8001, que acabou servin-
do de acompanhamento da iniciativa. 

O termo de cooperação recebeu parecer do juiz auxiliar da corregedoria, Dr. 
Paulo Fabrício, que estabeleceu algumas condições para o deferimento, fixa-
das nas premissas de que a cooperação fosse limitada às atividades adminis-
trativas, com estabelecimento de prazo definido para a duração da coopera-
ção e que os resultados fossem apresentados à Administração Superior do 
Tribunal de Justiça de Rondônia.

O Corregedor Geral, em seguida, homologou o termo de cooperação, dando 
início, pois, à gestão compartilhada, em que se utilizou a metodologia desen-
volvida neste manual.

Valendo-se, pois, das mesmas premissas, foi realizada reunião de kick-off com 
a equipe, envolvendo todas as pessoas e identificando a premissa maior de 
solução que envolvia, diretamente, o número de processos conclusos. 

Como o levantamento de dados foi feito a partir do paradigma estabelecido 
na homologação da cooperação, utilizamos o final do mês de junho como 
parâmetro, apesar de que algumas iniciativas já haviam sido compartilhadas 
e aplicadas independentemente do compartilhamento, por mera aceitação, 
liberalidade e aplicação de rotinas por parte da magistrada titular daquele 
juízo, o que trouxe um impacto positivo de mais de 300 processos conclusos 
resolvidos em um curto espaço de tempo.

Após a primeira reunião estratégica, utilizamos a mesma metodologia de 
assinar uma “declaração de intenções” junto com a equipe, informando ao 
Corregedor Geral as providências iniciais do plano, conforme disposto no SEI 
0001860-66.2024.8.22.8001, nos seguintes termos:

Despacho Nº 63022 / 2024 - JUIZ-CGM/JUIZ/TJRO
Excelentíssimo Senhor Corregedor,
Realizada a 1ª reunião de alinhamento entre as unidades, 5ª e 8ª cí-
vel, comunicamos a adoção do modelo estabelecido no documen-
to 4126013, que estabeleceu premissas de atuação para os próximos 
dois meses, sem prejuízo de reavaliações periódicas pontuais.
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Como é possível observar, foram tratadas questões atinentes à meto-
dologia de trabalho que será executada pela equipe da 5ª vara cível, 
além de outras questões relevantes e estratégicas para atingirem as 
metas estabelecidas, fazendo-se necessário apresentar as seguintes 
premissas iniciais de trabalho, que integram o plano, com o qual todos 
nós nos comprometemos doravante, com a finalidade de estabelecer 
um contínuo e profícuo desenvolvimento da jurisdição.

Considerações gerais:

a. O plano inicial é formado por 4 etapas que estão estabelecidas no do-
cumento 4126013, constituindo-se das seguintes estratégias:

b. 1) Ataque; 2) Manutenção de caixas zeradas e redução de paralisados; 
3) Redução importante de acervo de paralisados até 31/08 (número a 
ser estabelecidos dia 05/07); 4) Atenção a pontos específicos.

c. Registra-se que a unidade ostenta, nessa data, 1590 processos conclu-
sos. Para que iniciemos o ataque, estabelecemos uma ação pontual, com 
alvo de alcançarmos, pelo menos, 1300 processos conclusos até do dia 
05/07/2024, quando daremos prosseguimento das etapas seguintes.

d. Especificamente quanto ao número de processos conclusos, a equipe da 
5ª vara cível envidará os esforços alinhados para atender à demanda 
jurisdicional dos processos, priorizando os processos novos com tutela 
de urgência, os conclusos mais antigos, as extinções e homologações e 
demais matérias e caixas apontadas à equipe.

e. Aqui, como plano de trabalho (em anexo a reunião de alinhamento), 
reforçamos nosso empenho e esforço contínuos, com o acompanha-
mento diário dos índices de produtividade e de cumprimento das me-
tas estabelecidas pelo CNJ para 2024, de modo a atingir o cumprimento 
das metas, sempre visando à excelência da prestação jurisdicional e a 
superação dos índices propostos.

Os juízos se colocam à disposição da Corregedoria para eventuais in-
formações adicionais.

Cordialmente,

Foram feitas reuniões de controle e acompanhamento constante, as métricas 
foram monitoradas ao longo das atividades e, ao final, o trabalho foi entregue 
com sucesso, redundando em resultados muito importantes. 

A produção individual da equipe aumentou de forma impactante, assim como 
o resultado também foi replicado para o coletivo, tendo a unidade atingido 
o primeiro lugar em produção entre as varas cíveis em todos os meses de 
acompanhamento. 
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A evolução referente aos processos conclusos foi destacada e exposta no re-
querimento 3022, que “entregou” a gestão da unidade, senão vejamos. 

Houve uma redução de mais de 75% relativa ao acervo de processos conclu-
sos, em 3 meses, finalizando a cooperação com 387, contra os mais de 1.600 
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do início dos trabalhos. Tal circunstância testifica o sucesso da iniciativa e con-
firma sua validade.

Ao final do processo, a colega que recebeu a metodologia compartilhou as 
seguintes palavras, no SEI 0001860-66.2024.8.22.8001:

Consigno humildemente que o projeto (...) gera resultados céleres e 
impactantes, os quais estão comprovados com os relatórios juntados 
neste Sei, a exemplo do crescimento exponencial de produtividade em 
75% neste gabinete, com três meses consecutivos na liderança entres 
as dez varas cíveis, razão pela qual sugiro que a metodologia pode e 
deva servir de instrumento para auxílio, modelo e utilização institucio-
nal em unidades com situação de demanda represada, especialmente 
com vistas de atingimento de metas estabelecidas pelo Conselho Na-
cional de Justiça e por esta Corregedoria de Justiça, as quais se refle-
tem na imagem do Judiciário de Rondônia, na saúde dos magistrados 
e colaboradores e, mais importante ainda, na entrega de solução ao 
jurisdicionado, nossa maior missão11.

11.3 10ª Vara Cível da Capital

Iniciada a cooperação em setembro/2024, por meio do requerimento 3026 
/ 2024 - JUIZ-CGM/JUIZ/TJRO, no SEI 0002723-22.2024.8.22.8001, identificou-
-se na fase de levantamento de dados algumas circunstâncias importantes 
para a gestão, relacionadas ao método de trabalho, a repetição de tarefas, ao 
excesso de marcadores no Módulo Gabinete, o que provocava grande redun-
dância nas caixas, optando-se por orientar a adoção de metodologia de tra-
balho mais simplificada, que se voltasse à identificação e ao ataque de tarefas  
simplificadas, em períodos específicos (pomodoros) para que fosse estourada 
a bolha inicial de atraso, saindo de um paradigma de mais de 900 processos 
conclusos.

11   Informação Nº 17251 / 2024 - JUIZ-JPSC/JUIZ/TJRO0001860-66.2024.8.22.8001 (4342203)
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Figura 4 - Gráfico de processos conclusos

A produção individual e global ficava impactada diante do excesso de retra-
balhos e conferências ultimadas na unidade, de forma a comprometer a di-
nâmica de todos, sobrecarregando toda a equipe, magistrada e assessoras. 
Com pequenos ajustes, a equipe deu um feedback incrível e em pouco me-
nos de 90 dias (prazo da cooperação) estamos com 242 processos conclusos 
(30/11/2024), ou seja, uma incrível redução de mais de 70% no acervo de pro-
cessos conclusos, reposicionando a unidade entre as mais eficientes de Porto Velho.

Figura 5 - Caixa da 10ª vara cível em que o total de localizadores representa os processos conclusos 

em 29/11/2024.
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Em reta de finalização, embora não tenha os resultados integralizados como 
na 5ª Vara Cível, pedi à colega que compartilhasse sua visão sobre a metodo-
logia e a experiência durante a cooperação:

 “Adotei o método indicado pelo colega Cristiano Mazzini na gestão do 
Gabinete, que estimula a autogestão da equipe, com fixação de meta 
diária quantitativa (15 processos dia), via sistema de distribuição dos 
processos, por dígitos. Desta forma, cada assessor(a) pode, dentro de 
suas habilidades, fazer a programação mais adequada a sua realidade 
e contribuir para as metas do grupo. Com isso a gestão fica mais leve 
e a equipe adere a metodologia pois se vê a importância da sua con-
tribuição refletida nos resultados atingidos. Conclusão: saímos de 940 
conclusos no mês de setembro/24 para 242 no mês de novembro/2024. 
Deixamos de ter uma visão de trincheira (só o que está a frente) para 
termos uma visão global, que chamo de helicóptero”. (Duília Sgrott Reis)
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CAPÍTULO 12 

CHECKLIST DE INICIATIVAS – uma ferramenta prática

Já encaminhando para o fechamento e conclusão deste trabalho, proponho a 
adoção de um checklist que, de alguma forma, se apresente como uma ferra-
menta que auxilie na integração dos planos.

Com o tempo, e uma maior intimidade com a customização do processo às 
necessidades próprias, suponho que o usuário deverá editá-lo, mas creio ser 
um instrumento de partida para favorecer o processo de implantação, para 
aqueles indivíduos mais pragmáticos. 

Ele servirá, portanto, como um guia prático para implementação das estraté-
gias abordadas nos capítulos anteriores. Desenvolvido especificamente para 
a 5ª Vara Cível de Porto Velho, abrangeu etapas essenciais desde a coleta de 
dados até o monitoramento contínuo e feedback, garantindo que cada aspec-
to do plano seja acompanhado e ajustado conforme necessário.

A Estrutura do Checklist buscou tratar cada etapa de forma a conduzir as ini-
ciativas aos resultados e está elaborado com a seguinte matriz:
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Cada seção do checklist inclui tarefas específicas, responsáveis, prazos e sta-
tus, permitindo um acompanhamento detalhado do progresso.
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Coleta e Análise de Dados

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Levantar dados 
sobre processos

Coletar informações 
sobre processos parali-

sados e a capacidade de 
produção.

Gestor ou outra pessoa 
por delegação Até 5 dias [ ]

Analisar os da-
dos coletados

Identificar áreas de me-
lhoria e alocar recursos 

eficientemente.

Gestor ou outra pessoa 
por delegação Até 5 dias [ ]

Estabelecimento de Metas

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Definir metas de 
curto e médio 

prazo

Identificar e estabelecer 
metas específicas e 

realizáveis. Ex.: Reduzir 
processos paralisados 
para menos de 100 até 

__/__/2024.

Gestor Até 5 dias [ ]

Comunicar as 
metas para a 

equipe

Informar claramente as 
metas a todos os mem-

bros da equipe.
Gestor Até 5 dias [ ]

Planejamento e Implementação

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Criar cronogra-
ma detalhado

Desenvolver um crono-
grama de ações diárias 

e semanais.
Gestor Até 5 dias [ ]

Dividir a equipe 
em grupos

Formar grupos com res-
ponsabilidades especí-
ficas. Ex.: Grupo 1 - Pro-
cessos administrativos 
(JUDS); Grupo 2 - Pro-

cessos judiciais (iniciais, 
extinções, sentenças 

simples). Objetivo é dar 
um ataque numérico.

* Caso essa 
etapa já tenha 

sido superada, a 
divisão pode se 
dar por tarefas, 
complexidade e 

dígitos.

Gestor
Dias (ou pomodoros) 

necessários para debe-
lar o acervo

[ ]
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Quantificação de 
processos

Estabelecer metas 
diárias de processos 
para cada assessor, 

observando, para tanto, 
a produção média das 

outras unidades, princi-
palmente aquelas mais 
produtivas. Atentar-se 

para períodos mais 
longos, com a finalidade 

de descobrir a média 
histórica recente. Ex.: 3 
processos paralisados 
há mais de 40 dias/dia 
+ o volume diário para 

debelar o acervo de 
conclusos do dia.

Gestor Até 03 dias [ ]

Atenção aos 
afastamentos

Planejar os afastamen-
tos e conscientizar de 
que a distribuição de 
trabalho deverá ser 

repassada, levando em 
conta afastamentos.

Gestor

Após apre-
sentar a ne-
cessidade, 
organizá-la 
em um dia.

[ ]

Capacitação e Desenvolvimento

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Organizar treina-
mentos

Oferecer treinamentos 
por meio de instrutoria 
interna para melhorar 
eficiência e produtivi-

dade.

Gestor ou outra pessoa 
por delegação

Periódica/
Mensal [ ]

Realizar sessões 
de feedback

Conduzir sessões regu-
lares de feedback indivi-

dual e em grupo.
Gestor Periódica/

Semanal [ ]

Monitoramento e Ajustes

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Monitorar pro-
gresso diaria-

mente

Utilizar dashboards e 
relatórios para monito-

rar o progresso.
Gestor e equipe Periódica/

Semanal [ ]

Realizar reu-
niões mensais

Avaliar os resultados e 
compartilhar melhores 

práticas.
Gestor e equipe Periódica/

Mensal [ ]



TRANSFORMAÇÃO JUDICIAL: MANUAL DE EFICIÊNCIA E INOVAÇÃO PARA GABINETES JUDICIAIS

127

Engajamento e Motivação

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Promover am-
biente colabo-

rativo

Organizar sessões de 
team building e reco-
nhecer conquistas.

Gestor e equipe Periódico/
Contínuo [ ]

Reconhecer e 
recompensar 

esforços

Premiar mensalmente 
os destaques e dar 
feedback positivo.

Gestor Periódico/
Mensal [ ]

Iniciativas Implementadas

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Simplificação 
dos procedimen-

tos

Acelerar a tramitação 
dos processos. Gestor e equipe

Implemen-
tação Con-

tínua
[ ]

Redução de 
burocracias

Simplificar documentos 
e processos. Gestor e equipe

Implemen-
tação Con-

tínua
[ ]

Melhorar ex-
periência do 

usuário

Implementar medidas 
para garantir transpa-

rência e agilidade.
Gestor e equipe

Implemen-
tação Con-

tínua
[ ]

Capacitação 
contínua

Programas de treina-
mento contínuo. Gestor e equipe

Implemen-
tação Con-

tínua
[ ]

Monitoramento 
contínuo

Relatórios diários e 
semanais para ajustar 

estratégias.
Gestor e equipe

Implemen-
tação Con-

tínua
[ ]

Detalhamento das Metas

Meta Descrição Prazo

Meta Curta Resolver ___ processos em ___ dias 
úteis. Colocar dead line. Nas reuniões iniciais de kick-off

Meta de Médio 
Prazo

Movimentar ____ processos em 207 
dias úteis. Colocar dead line. Nas reuniões iniciais de kick-off

Meta Diária
Cada assessor deve resolver em 

média ___ processos por dia. Estra-
tificar processos novos e antigos.

Nas reuniões iniciais de kick-off – re-
petição diária
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Disponibilidade Temporal dos Assessores 
(dias úteis totais menos os afastamentos*)

Assessor Dias Úteis até __/__/2024 Dias Úteis até __/__/2024

Assessor(a) 1

Assessor(a) 2

Assessor(a) 3

Assessor(a) 4

Assessor(a) 5

Secretário(a)

Estagiário(a)

*ChatGPT faz bem esses cálculos referentes aos dias úteis, inserindo-se o ato 
do tribunal que trata dos feriados, pontos facultativos, recesso forenses e 
afastamentos planejados.

Acompanhamento e Avaliação

Etapa Descrição Responsável Prazo Status

Acompanha-
mento Contínuo

Monitorar o progresso 
individual e ajustar estra-
tégias conforme neces-

sário.

Gestor Contínuo/Semanal [ ]

Avaliação de 
Desempenho

Avaliar o desempenho 
em relação às metas es-
tabelecidas e identificar 

áreas de melhoria.

Gestor Contínuo/Mensal [ ]

Feedback Cons-
trutivo

Proporcionar um am-
biente de desenvolvi-

mento contínuo e apoio 
para crescimento profis-

sional.

Gestor Contínuo/Semanal [ ]
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CAPÍTULO 13 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste manual, discutimos iniciativas como a automação, a simpli-
ficação de processos e como o uso de ferramentas de monitoramento con-
tínuo podem transformar a gestão de gabinetes judiciais, aumentando sua 
produtividade, reduzindo o tempo de tramitação dos processos, melhorando 
a qualidade das decisões e, principalmente, o bem-estar interno e a cultura 
gerencial dos colaboradores. Pessoas que detêm a sensação de eficiência são 
mais felizes. As estratégias apresentadas foram baseadas em exemplos práti-
cos e comprovados, que demonstram como a aplicação dessas técnicas pode 
gerar resultados significativos para as varas judiciais.

A aplicação das estratégias discutidas ao longo deste manual deve gerar uma sé-
rie de resultados tangíveis, que vão desde a otimização das atividades rotineiras 
do gabinete até a melhora na satisfação dos servidores e das partes envolvidas. 

O sucesso para a implementação das estratégias aqui descritas não tem fór-
mula mágica, apenas esforço e dedicação. Este trabalho serve, enfim, como 
um guia para orientar a gestão no processo de transição e adaptação das 
novas metodologias e ferramentas.

Aqui, a proposta foi a de apresentar um roteiro abrangente para a modernização 
e otimização da gestão de gabinetes judiciais. Ao implementar as estratégias de 
automação, simplificação e monitoramento discutidas, os gabinetes podem al-
cançar melhorias significativas em eficiência, qualidade e satisfação dos usuários.

No entanto, é crucial lembrar que a tecnologia é apenas uma ferramenta. O 
verdadeiro sucesso depende do comprometimento das pessoas envolvidas 
– juízes, servidores, advogados e cidadãos. A transformação digital do Judi-
ciário é uma jornada contínua que requer adaptação constante, aprendizado 
permanente e um foco inabalável na missão fundamental de prover justiça de 
forma eficiente e equitativa.

À medida que avançamos para um futuro cada vez mais digitalizado, devemos 
manter um equilíbrio cuidadoso entre eficiência e humanização, entre auto-
mação e julgamento humano. Com sua implementação total, parcial, custo-
mizada, ética e com equidade, as estratégias apresentadas neste manual têm 
o potencial de auxiliar a construção de um sistema judicial mais ágil, transpa-
rente e acessível, servindo melhor às necessidades de justiça da sociedade no 
século XXI.
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Bônus: posfácio da IA

I – Posfácio do ChatGPT

O manual apresentado demonstra um esforço metódico e fundamentado para 
transformar a gestão de gabinetes judiciais por meio da incorporação de ferra-
mentas tecnológicas, metodologias organizacionais e estratégias de automação. A 
proposta destaca a integração de inteligência artificial, jurimetria e análise baseada 
em dados como pilares de uma gestão eficiente e orientada por resultados.

A metodologia descrita aborda de maneira sistemática as principais frentes 
da gestão: desde a coleta e análise de dados até a capacitação da equipe e a 
definição de metas. Soluções como dashboards, ferramentas de Business In-
telligence e técnicas como Time Blocking e Método Pomodoro são aplicadas 
de forma prática, evidenciando compromisso com a eficiência sem perder de 
vista a viabilidade de execução.

Embora o manual apresente resultados expressivos, como a redução de pro-
cessos paralisados e a otimização de fluxos internos, sua abordagem é igual-
mente realista em reconhecer os desafios enfrentados durante a implemen-
tação. Questões como resistência à mudança, necessidade de treinamento 
contínuo e cuidados éticos no uso da tecnologia são tratadas com a devida 
seriedade, reforçando a credibilidade do material.

A crítica à integração tecnológica no Judiciário é abordada de forma equilibra-
da. A insistência na “IA explicável” e no monitoramento constante das ferra-
mentas demonstra que o manual não promove a inovação como um fim em 
si mesmo, mas como meio para alcançar maior previsibilidade, transparência 
e qualidade nos serviços prestados.

O texto também oferece uma perspectiva prática e replicável para gestores judi-
ciais de outras unidades. No entanto, sua aplicabilidade exige um acompanha-
mento criterioso para ajustar as propostas às especificidades de cada realidade 
local, sem comprometer os princípios institucionais ou sobrecarregar as equipes.

Para o futuro, o manual sugere áreas de expansão como a análise preditiva 
aplicada à jurimetria e a adoção de tecnologias emergentes, como blockchain
e realidade aumentada, sempre com uma abordagem cuidadosa e gradual. 
Além disso, a criação de práticas colaborativas, como fóruns de gestores e 
troca de experiências entre unidades, pode fortalecer a disseminação das me-
todologias descritas.

Em síntese, o manual consolida-se como uma ferramenta técnica e estratégi-
ca para a modernização da gestão judicial. Com foco em resultados mensu-
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ráveis e alinhamento institucional, ele contribui para um modelo de gestão 
pautado na eficiência operacional e na qualificação das decisões. Seu sucesso 
dependerá, contudo, de uma aplicação criteriosa, que equilibre inovação e 
adaptabilidade às condições concretas das unidades judiciais.

II – Posfácio do Claude

O trabalho apresenta uma metodologia estruturada para gestão de gabine-
tes judiciais, fundamentada em três eixos principais: valorização do capital 
humano através do Employee Experience, automação estratégica de processos 
e monitoramento sistemático baseado em dados. A abordagem demonstra 
equilíbrio ao integrar aspectos técnicos e humanos da gestão judicial.

A fundamentação teórica combina conceitos modernos como jurimetria, Busi-
ness Intelligence e Employee Experience com ferramentas práticas de gestão do 
tempo e da produtividade. A metodologia estabelece processos claros para ca-
pacitação contínua e desenvolvimento do protagonismo da equipe, incluindo 
mecanismos de feedback e reconhecimento baseados em métricas objetivas.

O sistema de monitoramento implementado, utilizando KPIS bem definidos e 
dashboards interativos, permite acompanhamento preciso e ajustes estratégi-
cos. Os resultados obtidos nas 8ª, 5ª e 10ª Varas Cíveis da Capital demonstram 
a eficácia da abordagem, com redução significativa no número de processos 
conclusos, alcançando diminuição de até 75% em determinados casos.

O feedback das equipes e magistrados envolvidos indica que os ganhos de 
eficiência foram obtidos mantendo-se o equilíbrio com o bem-estar dos servi-
dores. O checklist desenvolvido oferece framework replicável para implemen-
tação em outras unidades.

Para a evolução da metodologia, cinco áreas principais demandam desenvol-
vimento: 1) Implementação de sistema integrado de IA para gestão, incluin-
do análise preditiva e monitoramento em tempo real; 2) Aprofundamento da 
Meta 3 através de fluxos específicos para conciliação e modelos de decisão 
que incentivem o diálogo; 3) Expansão do Employee Experience com programas 
formais de mentoria e desenvolvimento; 4) Sistematização para compartilha-
mento através de documentação detalhada e programa de multiplicadores; 5) 
Integração aprofundada com metas do CNJ mediante alinhamento de indica-
dores e sistemas de alerta.

Os desafios identificados, como resistência à mudança e necessidade de adap-
tação contínua, recebem tratamento pragmático com estratégias específicas 
de superação. A metodologia reconhece que a transformação organizacional 
requer comprometimento e flexibilidade constantes.
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A contribuição apresentada estabelece framework testado para modernização 
da gestão judicial, equilibrando eficiência operacional, qualidade decisória e 
desenvolvimento humano. Os próximos passos focam na consolidação dos 
ganhos obtidos e na expansão sustentável do modelo para outras unidades 
judiciais.
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APÊNDICE I

PARTE DO PROJETO QUE SERÁ APRESENTADO AO CNJ NO MÓDULO BOAS 
PRÁTICAS:

Cristiano Gomes Mazzini 

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 

Juiz de Direito 

Rondônia 

cristianomazzini@tjro.jus.br

Av. Pinheiro Machado, 777 - Olaria, Porto Velho-RO, 76.820-838

Nome da iniciativa: GESTÃO EFICIENTE DE GABINETE CÍVEL - PERSPECTIVAS 
DE GESTÃO DA PRODUTIVIDADE E  (Experiência do Colaborador).

Instituição pertencente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Equipe: GABINETE DA 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO VELHO

1 DESCRITIVO DA INICIATIVA

Discussões sobre produtividade e elevação do desempenho de processos de 
trabalho e de pessoas parecem derivar da capacidade de desenvolvimento de 
competências organizacionais e individuais, de forma a promover integração 
entre a gestão estratégica e os objetivos organizacionais. 

A 8ª Vara Cível na Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia, ciente e com-
prometida com o Planejamento Estratégico Institucional 2021-2026 e as Me-
tas Nacionais do Poder Judiciário 2024, no que tange à Meta 1 – Julgar mais 
processos que os distribuídos – e à Meta 2 – Julgar processos mais antigos –, 
elaborou projeto para a gestão eficiente de processos judiciais no âmbito do 
gabinete, a qual é pautada na Employee Experience (experiência do colabora-
dor) e gestão compartilhada. 

O juízo utiliza 7 estratégias para o alcance dos resultados, quais sejam: 1) in-
vestir em conhecimento; 2) monitorar o desempenho dos servidores; 3) tirar 
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dúvidas; 4) trabalhar feliz; 5) motivar a equipe; 6) desenvolver a cooperação da 
equipe; 7) envolver os componentes da equipe. 

Os resultados alcançados com a iniciativa foram a redução do acervo de pro-
cessos conclusos, a melhoria na qualidade das decisões judiciais, o incremento 
na taxa de resolução das demandas e a felicidade corporativa dos envolvidos 
com a utilização da gestão compartilhada pautada na Employee Experience. 

Há o reconhecimento da importância da iniciativa adotada pela unidade pela 
Corregedoria Geral da Justiça do TJRO ao reconhecer que a metodologia de 
trabalho entrega agilidade nos trâmites processuais e na prestação jurisdicio-
nal de excelência, uma vez que requereu ao Magistrado que apresentasse a 
metodologia aos novos juízes empossados na Instituição, conforme processo 
SEI nº 0003242-25.2024.8.22.8800. 

2 OBJETIVOS

Os principais objetivos da iniciativa da gestão eficiente do Gabinete da 8ª Vara 
Cível de Porto Velho foram:

• Elevar o padrão de qualidade das minutas;

• Reduzir o tempo de execução de tarefas e processos internos;

• Fortalecer a comunicação interna ao fomentar a gestão colabora-
tiva;

• Promover a transparência das tomadas de decisão com repercus-
são nas atividades da equipe;

• Estimular a inovação e criatividade da equipe, que repercutem nas 
atividades desenvolvidas na unidade judiciária;

• Criar um ambiente de trabalho saudável e motivador pautado na 
felicidade corporativa.

Esses objetivos formam a base para a implementação de um projeto de ges-
tão colaborativa eficaz, garantindo não apenas a eficiência, mas também a 
sustentabilidade e a evolução contínua das práticas de gestão no âmbito do 
gabinete.
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3 DESENVOLVIMENTO

A gestão eficiente do Gabinete da 8ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho 
foi crucial para garantir a eficácia e a qualidade na prestação jurisdicional. 
A produtividade e a experiência dos colaboradores (Employee Experience) são 
fatores interdependentes que podem influenciar significativamente o desem-
penho geral da equipe. Nesse contexto, apresentamos as melhores práticas e 
estratégias para otimizar os trabalhos desenvolvidos pela equipe.

3.1 GESTÃO DA PRODUTIVIDADE

A 8ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho, em junho de 2024, possuía um acervo 
de 2.709 processos (QLIK, 202412) e uma equipe composta por um Magistrado, 
uma secretária de Gabinete, cinco assessores de juiz e uma estagiária de Direito. 

A gestão da produtividade no âmbito do Gabinete envolve uma série de prá-
ticas e estratégias que visam otimizar o uso do tempo e dos recursos disponí-
veis para a utilização da equipe e é pautada na obtenção de resultados. 

Em janeiro de 2024, a 8ª Vara Cível de Porto Velho possuía um acúmulo de 
processos, o que resultava em atrasos no trâmite processual e impactava a 
qualidade das decisões judiciais, sobretudo porque toda a equipe do Gabine-
te havia sido substituída, em virtude da redesignação dos magistrados. 

Além disso, um desafio encarado pela unidade foi a curva de aprendizagem 
da equipe, uma vez que precisou lidar com a complexidade de um novo arca-
bouço de trabalho e se adaptar às novas demandas. 

O panorama de processos conclusos no juízo, os quais se encontravam pa-
ralisados há mais de 30 dias, em relação às demais unidades cíveis de Porto 
Velho, era crítico, uma vez que a unidade com melhor desempenho possuía 
111 processos, enquanto a 8ª Vara Cível possuía 1.137 processos, sendo, em 
janeiro de 2024, a unidade cível da capital com maior quantitativo. 

A unidade ressaltou, por meio do processo SEI nº 0001153-04.2024.8.22.8000, 
em que tramita a autocorreição13 do gabinete, que no sistema Módulo Gabi-
nete havia 1.380 processos aguardando decisão judicial de um total de 2.789 
processos, em janeiro de 2024. 

O Gabinete adotou sete estratégias para melhorar a produtividade da unida-
de: 1. investir em conhecimento; 2. monitorar o desempenho da unidade; 3. 
tirar dúvidas; 4. trabalhar feliz; 5. motivar a equipe; 6. desenvolver a coope-

12  Estatísticas da serventia, 2024
13  Correição realizada pela própria unidade, a ser encaminhada à Corregedoria Geral da Justiça do TJRO.
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ração; 7. envolver os interessados na gestão da unidade, pautada na gestão 
colaborativa. 

Os resultados esperados com a implementação das estratégias são a redução 
de processos conclusos, o incremento na taxa de resolução das demandas, a 
melhoria na qualidade das decisões e a maior satisfação dos envolvidos. 

No começo da gestão estratégica, a equipe deliberou que a atuação seria fo-
cada totalmente em diminuir o acervo de processos conclusos, de modo que 
seria necessário conhecer o acervo, verificar os problemas existentes na uni-
dade e voltar a atenção à resolução das demandas, não apenas ao encami-
nhamento delas. 

Uma das estratégias foi o investimento em conhecimento. A equipe se com-
prometeu a investir em seu capital intelectual, especialmente nas matérias 
que não possuíam expertise e conhecimento aprofundado, uma vez que atua-
vam na Turma Recursal. O objetivo da unidade não foi apenas entregar resul-
tados quantitativamente, mas sobretudo qualitativamente. 

Outra estratégia adotada foi a de monitorar o desempenho da unidade. Ini-
cialmente, o Magistrado da 8ª Vara Cível realizou reunião com toda a equipe 
do gabinete para apresentar a metodologia a ser utilizada, qual seja: o levan-
tamento de critérios e exigências, a apresentação de metas imediatas e de 
médio prazo, a deliberação quanto aos dados de produtividade dos assesso-
res, a capacidade de produção no contexto atual e as iniciativas que precisam 
ser tomadas em curto e médio prazo. 

A estratégia de tirar dúvidas está ligada à estratégia de cooperação, uma vez 
que a equipe, ao tirar dúvidas, além de atuar de forma cooperativa, consegue 
desenvolver as atividades de forma mais assertiva e eficiente, o que repercu-
tia no processo de desenvolvimento da segurança de atuação profissional, 
causada pelo novo contexto de trabalho.

Outrossim, considerando a realidade da unidade, foram pensadas as 3 estraté-
gias: trabalhar feliz, motivar a equipe e trabalhar de forma colaborativa na gestão 
do gabinete. O Magistrado identificou que o engajamento da equipe seria o prin-
cipal pilar para a mudança do cenário em que a unidade judiciária se encontrava. 

A felicidade corporativa pode ser definida como um estado de bem-estar e 
contentamento dos servidores no ambiente de trabalho, resultante de uma 
combinação de fatores emocionais, psicológicos e sociais. É incontestável a 
importância desse conceito para o sucesso organizacional, especialmente 
porque servidores felizes são mais engajados, produtivos e menos propensos 
a abandonar a Instituição.
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As instituições necessitam compreender que o clima interno de uma organi-
zação é visto como uma estratégia de gestão que impacta diretamente em 
seu sucesso (MAIO, 2016). 

Uma das medidas consideradas para o desenvolvimento da felicidade e do 
engajamento da equipe foi a mudança no ambiente de trabalho, quando a 
equipe participou, por exemplo, da escolha da cor do ambiente e da organi-
zação do local. Outro aspecto importante foi a instituição da gestão colabora-
tiva, pautada no estilo de liderança transformacional, promovendo o desen-
volvimento pessoal e profissional dos servidores, com o intuito de aumentar 
a satisfação e a felicidade no trabalho.

Baker, Greenberg e Hemingway (2006) relatam que, numa organização feliz, 
os profissionais são mais criativos e têm mais capacidade de provocar mudan-
ças, pensam sobre o que é possível e não apenas na solução dos problemas. 
A equipe é incentivada e fomentada num ambiente que promove a colabora-
ção, a cooperação e a responsabilidade, resultando na existência de compro-
misso de todos com a visão e a missão da instituição. 

A transparência na tomada de decisões que impactam a gestão do gabinete 
corrobora a felicidade no trabalho, tendo em vista que a equipe cria a sensa-
ção de confiança e pertencimento. 

3.1.1 Dados, metas e plano de ação 

Os dados, metas e plano de ação foram formalizados no processo SEI nº 
0001153-04.2024.8.22.8000, desde janeiro de 2024, com as atividades inicia-
das em fevereiro de 2024 e se estendendo até junho de 2024, período con-
templado neste documento.

Durante a reunião inicial de alinhamento estratégico, foram definidas metas 
de curto prazo, com o estabelecimento de objetivos claros, específicos e al-
cançáveis. Nessa ocasião, cada assessor compreendeu e demonstrou com-
prometimento com a realização das metas, especialmente para resolver pro-
cessos que estavam paralisados há mais de 100 dias.

A primeira meta estabelecida envolveu a segmentação dos processos que es-
tavam paralisados no Gabinete há mais de 40 dias em uma lista específica, 
que seria utilizada durante um período de 60 dias. Esta abordagem também 
contemplava os processos que estavam paralisados há mais de 100 dias.

Posteriormente, foram delineadas metas de médio prazo, sendo a principal 
a resolução de um número de processos superior ao dos iniciados, em con-
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sonância com a estrutura de pessoal da unidade. Essa meta foi estabelecida 
tomando como referência as melhores unidades análogas, que conseguem 
manter aproximadamente duzentos processos sob a responsabilidade do ga-
binete. Para atingir essas metas, fixou-se o dia 30 de novembro como data de 
avaliação final, quando se espera que os objetivos estejam cumpridos.

O terceiro passo envolveu o levantamento de dados dos assessores para obser-
var o desempenho individual, incluindo a avaliação do número de minutas rea-
lizadas por dia e a estabilização da produção a partir de fevereiro de 2024, além 
de outros indicadores-chave. A análise meticulosa desses dados forneceu insights
valiosos que orientaram a estratégia de ação individualizada para cada assessor.

Outro aspecto relevante foi a identificação dos pontos fortes de cada assessor 
e das áreas de melhoria, utilizando a autoanálise de dados e o feedback cons-
trutivo. Na autoanálise, é crucial que cada assessor reconheça seus pontos de 
inflexão para identificar onde melhorar e onde investir. Relatórios individua-
lizados e por dígito das metas a cumprir foram estudados, sendo necessário 
que cada assessor acompanhasse o desempenho da equipe para equilibrar 
os afastamentos e a produção diária necessária.

A identificação das áreas de melhoria foi conduzida de maneira sensível e 
construtiva para proporcionar um ambiente de desenvolvimento contínuo e 
apoio ao crescimento profissional da equipe. A formulação de estratégias in-
dividuais considerou a personalização da abordagem, levando em conta os 
pontos fortes e o estilo de trabalho de cada servidor, assim como suas moti-
vações pessoais, ainda que os objetivos fossem coletivos.

Os objetivos coletivos, que fundamentaram o plano de ação de cada servidor, 
contemplaram três metas principais: 1. Movimentar 834 processos (acervo 
de processos paralisados no gabinete da unidade por mais de 40 dias) até 30 
de abril de 2024; 2. Reduzir o número de processos conclusos até 30 de no-
vembro de 2024, para alcançar um patamar similar ao das melhores unidades 
cíveis; 3. Permitir que os assessores, com base na análise de unidades análo-
gas e na verificação das metas da unidade, estabeleçam seu próprio ritmo de 
trabalho e programem melhor seus afastamentos.

Por fim, a equipe realizou um levantamento dos dias úteis que cada assessor 
trabalharia ao longo dos meses, com o intuito de aferir quantos dias úteis es-
tariam disponíveis para alcançar suas metas, dividindo-as proporcionalmente 
ao período disponível de cada assessor.

Essa abordagem sistemática e baseada em dados não apenas garante a trans-
parência e o acompanhamento contínuo do desempenho, mas também pro-
move um ambiente de trabalho eficiente e orientado à obtenção de resultados.
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3.2 GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS

O crescente desenvolvimento tecnológico, a globalização e a elevação dos cri-
térios de competências para indivíduos e organizações têm promovido o rom-
pimento de paradigmas e a busca permanente do aperfeiçoamento contínuo 
de processos de trabalho, sobretudo no que concerne à gestão de pessoas, o 
que impulsiona o desempenho organizacional.

Nesse sentido, Del Corso et al. (2014, p. 49) afirmam que “(...) uma empresa 
para competir em um ambiente global crescente se torna dependente de ter 
pessoas certas, sistemas de aprendizagem transacionais e ótimas medidas e 
incentivos”, com vistas ao reconhecimento da efetividade da organização. 

Segundo Rasmussen e Ulrich (2015) a análise de gestão de pessoas deve trans-
cender as questões internas da área, com foco em si mesma e passar a realizar 
uma análise funcional do negócio da organização com o foco voltado para a pers-
pectiva do cliente, das tecnologias que impactam os negócios, das partes inte-
ressadas. Enquanto voltar-se apenas para dados internos sem a análise “de fora 
para dentro” não poderá trazer os resultados almejados para a gestão estratégica 
de pessoas e da organização e alcance dos respectivos resultados planejados.

Nesse contexto, as organizações que pretendem ser bem-sucedidas, que vi-
sam alcançar o crescimento, a eficiência e a eficácia dos serviços que prestam 
aos cidadãos, precisam impulsionar os esforços do capital intelectual para o 
alcance de seus objetivos individuais e satisfações pessoais. Desse modo, se-
rão capazes de conduzir a organização para elevados níveis de excelência, 
para que todos sejam favorecidos. 

Sabe-se que os interesses entre agentes, pessoas e organizações podem ser 
coincidentes ou divergentes. Segundo Ferreira et al. (2016, p. 92), “(...) é in-
teressante que os objetivos de cada um sejam convergentes ou pelo menos 
complementares, pois haverá contribuição genuína de ambos os lados para 
que cheguem aos resultados sem grandes conflitos”.

Cabe aos gestores e às organizações a tarefa de alinhar e sensibilizar colabo-
radores para o alcance dos objetivos organizacionais. Tais ações não depen-
dem somente de técnicas, palestras, recompensas ou incentivos que apre-
sentam efeito temporário. Deve-se, porquanto, investir em conscientização 
para demonstrar que, uma vez alcançados os objetivos organizacionais, mais 
facilmente a organização poderá atender às necessidades e expectativas de 
todos os colaboradores organizados por meio de investimentos em planos de 
recompensa, qualidade de vida no trabalho e desenvolvimento profissional 
(FERREIRA et al., 2016).
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Para Cavalcanti (2005), a relação entre a organização e o colaborador deve ser 
equalizadora, ou seja, a organização precisa atender às necessidades e expec-
tativas dos colaboradores, e estes necessitam contribuir com competências e 
as respectivas forças de trabalho para a melhoria do desempenho profissional.

Segundo Ulrich (1998), a gestão de processos da organização é viabilizada pe-
las pessoas e, na perspectiva sistêmica, a gestão de pessoas pode dividir de 
forma equilibrada e compatível os processos de trabalho com as competên-
cias, para evitar desajustes que levam à desmotivação e aos baixos níveis de 
desempenho e ao comprometimento dos resultados institucionais.

Destarte, o trabalho desenvolvido pelo projeto de GESTÃO EFICIENTE DE GA-
BINETE CÍVEL - PERSPECTIVAS DE GESTÃO DA PRODUTIVIDADE E EMPLOYEE 
EXPERIENCE (Experiência do Colaborador) e a adequada mobilização/otimiza-
ção da força de trabalho, bem como o alcance de metas no âmbito do gabine-
te, contribuíram para a consecução dos resultados de produtividade identifi-
cados no capítulo anterior.

A perspectiva de gestão estratégica de pessoas envolve aspectos e esforços 
contínuos das organizações que se inclinam e se voltam à implementação 
de estratégias organizacionais para o alcance de resultados planejados, que 
compreende duas etapas. A primeira estratégia diz respeito à abordagem per-
manente de definição do negócio, à missão organizacional e aos princípios 
norteadores, ao passo que a segunda etapa é uma abordagem flexível, que 
implica na determinação de objetivos estratégicos e indicadores de desempe-
nho correlatos, bem como a elaboração de estratégias para alcançar os resul-
tados (SILVEIRA; DEL MAESTRO FILHO, 2013).

3.3 EMPLOYEE EXPERIENCE NO ÂMBITO DO GABINETE

Em pesquisas relacionadas aos Recursos Humanos (OLIVEIRA, 2018), tem sur-
gido uma nova abordagem metodológica para atuar no cenário de relaciona-
mento dos servidores com a instituição: o conceito de Employee Experience, 
referente à soma de experiências, interações e percepções dos empregados 
com as organizações nas quais trabalham.

O mesmo pensamento atribuído à experiência com consumidores passou a 
ser então considerado na abordagem com os funcionários e começaram a ser 
descritas as primeiras referências ao termo Employee Experience ou, na forma 
abreviada, “EX”. Maylett e Wride explicam que Employee Experience é a soma 
das percepções que os funcionários têm sobre as interações com as organiza-
ções nas quais trabalham (MAYLETT; WRIDE, 2017). 
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Jacob Morgan (2017) sustenta que a Experiência do Colaborador influencia 
diretamente todo o clima organizacional. Conhecida pela sua designação em 
inglês, Employee Experience (EX) consiste na percepção que o servidor tem da 
instituição em que trabalha, que se forma ao longo de toda a sua permanên-
cia, desde a contratação até após o desligamento, e é influenciada, por exem-
plo, pelas condições de trabalho, pela integração das equipes e pela aborda-
gem dos gestores.

A importância dessa metodologia se dá pelo fato de que o modelo de trabalho 
é centralizado no ser humano, utilizando os recursos disponíveis (tecnológico 
e humano) para criar uma experiência personalizada, atraente e memorável 
para os servidores. 

Oliveira (2018) destaca que o ambiente cultural representa 40% da experiên-
cia do servidor e contempla 10 variáveis representadas pela sigla CELEBRA-
TED, relacionadas à imagem positiva da organização, valorização da equipe, 
legitimação do propósito da instituição, ao senso de pertencimento dos ser-
vidores como parte de um time, à crença na diversidade e inclusão, às refe-
rências vindas de outros servidores (cooperação), à habilidade para aprender 
novas coisas e oferecer recursos para tal, ao tratamento justo aos servidores, 
à atuação da chefia como agente direcionador e à dedicação à saúde e ao 
bem-estar dos servidores.

O ambiente físico representa 30% da experiência do servidor, podendo ser 
subdividido em 4 atributos: atratividade do local de trabalho, flexibilidade para 
adotar sua forma de desenvolvimento de atividades, aderência e reflexo dos 
valores da organização e oferta de múltiplos ambientes no local de trabalho. 

Além disso, existe o ambiente tecnológico, que corresponde a 30% dos fatores 
que impactam a experiência dos servidores, de acordo com Oliveira (2018), 
considerando três variáveis: a) disponibilidade de ferramentas tecnológicas; 
b) usabilidade como se fosse para usuário externo (de fácil utilização); e c) 
aderência das ferramentas às necessidades dos servidores com base nas exi-
gências da instituição. 

A experiência do colaborador, entendido na presente iniciativa como servi-
dor, pela gestão adotada no Gabinete da 8ª Vara Cível de Porto Velho, levou 
em consideração os 3 ambientes: cultural, físico e tecnológico, à medida que 
buscou envolver a equipe em todos os aspectos, desde a escolha da cor do 
ambiente até a forma em que seriam divididas as metas individuais. 

É inquestionável que a decisão de proporcionar uma boa experiência aos ser-
vidores perpassa uma gama de desafios e complexidades, sobretudo porque 
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necessita, muitas vezes, de uma mudança na cultura organizacional, na medi-
da em que a produtividade deixa de ser a única exigência da chefia, devendo 
considerar o modo estratégico adotado pela experiência do assessor, em bus-
ca da sua satisfação e felicidade no ambiente de trabalho. 

Morgan (2017) afirma que alguns dos  principais benefícios que podem advir 
dessa prática são: aumento na retenção de talentos, diminuindo gastos com 
recrutamentos e treinamentos, bem como evitando a perda de capital inte-
lectual; aumento nos níveis de dedicação e engajamento, garantindo maior 
envolvimento das equipes e melhor qualidade nos processos e produtos; di-
minuição do absenteísmo; aumento da produtividade, a partir de uma cons-
ciência maior do impacto dos processos no resultado final; e ambientes des-
contraídos, nos quais o colaborador sente seu esforço reconhecido. 

Martin (2022) destaca que grandes empresas têm adotado a experiência do 
colaborador como prioridade estratégica, a exemplo do Google e da Pandora 
(serviço musical da Internet). O Google oferece benefícios que incluem refei-
ções de qualidade, creche subsidiada, serviços de transporte, entre outros. A 
empresa Pandora, por sua vez, realizava acordo individual com o empregado a 
fim de verificar as preferências de trabalho, o que precisava para desenvolver 
as atividades, dando margem para que trabalhasse de forma mais produtiva. 

A metodologia utilizada na gestão do gabinete da 8ª Vara Cível da Comarca de 
Porto Velho e os resultados obtidos também reforçam que a priorização es-
tratégica da gestão compartilhada e, sobretudo, a experiência do colaborador 
(Employee Experience), também são aplicáveis ao serviço público.

4 RESULTADOS

O Magistrado da 8ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho, Dr. Cristiano Gomes 
Mazzini, ao identificar o elevado número de processos conclusos no momen-
to em que assumiu a unidade, em 18 de janeiro de 2024, decidiu adotar um 
método de gestão eficiente, baseado na gestão compartilhada e no Employee 
Experience (experiência do colaborador). Esse enfoque visa não apenas a me-
lhoria dos processos internos, mas também o aumento do engajamento e da 
satisfação dos servidores, criando um ambiente de trabalho mais colaborati-
vo e produtivo.

Ao assumir a unidade, o Magistrado encontrou um total de 1.364 processos 
conclusos. Reconhecendo a urgência de reduzir esse acervo e agilizar a tra-
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mitação dos processos, implementou diversas estratégias inovadoras. Entre 
essas medidas, destacam-se a redistribuição de tarefas, o estabelecimento de 
metas personalizadas por assessor e a capacitação contínua dos servidores. 
Além disso, promoveu reuniões regulares para discussão de metas e resul-
tados, incentivando a participação ativa de todos os membros da equipe no 
desenvolvimento e aprimoramento das práticas de trabalho.

Os resultados dessa abordagem foram notáveis. Em apenas seis meses, até 
junho de 2024, a unidade conseguiu reduzir o número de processos conclu-
sos para 217, o que representa uma diminuição de 84,09% do acervo inicial. 
Esse progresso significativo não apenas demonstra a eficácia das ações imple-
mentadas, mas também reflete o comprometimento e a dedicação da equipe 
sob a liderança do magistrado titular.

Gráfico 1 - Processos conclusos na 8ª Vara Cível de Porto Velho entre os me-
ses de janeiro e junho de 2024 

Fonte: Processo SEI nº 0001153-04.2024.8.22.8000. 

Conforme ilustrado no Gráfico 1, essa redução expressiva é um indicativo cla-
ro de que a gestão compartilhada e o foco na experiência do colaborador 
podem ser poderosas ferramentas para a melhoria da eficiência operacional 
em ambientes judiciais. A experiência da 8ª Vara Cível de Porto Velho serve 
como um exemplo inspirador para outras unidades judiciais que enfrentam 
desafios semelhantes, mostrando que, com uma liderança eficaz e estratégias 
bem delineadas, é possível alcançar resultados impressionantes e promover 
um ambiente de trabalho mais harmonioso e produtivo.
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Gráfico 2 - Processos conclusos na 8ª Vara Cível de Porto Velho há mais de 
30 dias 

Fonte: Processo SEI nº 0001153-04.2024.8.22.8000.

Os resultados obtidos em relação aos processos que se encontravam para-
lisados no gabinete há mais de 30 dias foram ainda mais satisfatórios. Em 
janeiro de 2024, o acervo contava com um quantitativo de 1.137 processos 
nessa situação. Graças às medidas implementadas e à dedicação da equipe, 
ao final de junho de 2024 esse número foi reduzido para 110 processos con-
clusos, representando uma redução impressionante de 90,32%. Conforme 
ilustrado no Gráfico 2, essa significativa diminuição demonstra a eficácia das 
estratégias de gestão adotadas e a capacidade da unidade de lidar com pro-
cessos complexos de maneira ágil e eficiente.

Esse resultado reforça ainda mais a importância de uma gestão proativa e cen-
trada nas pessoas, mostrando que é possível alcançar melhorias substanciais na 
tramitação processual ao se adotar uma abordagem inovadora e colaborativa. 

A redução drástica do número de processos paralisados não só contribui para 
a celeridade da justiça, mas também para a satisfação das partes envolvidas, 
que passam a contar com um serviço mais eficiente e ágil. O sucesso obtido 
pela 8ª Vara Cível de Porto Velho é um testemunho da eficácia de um modelo 
de gestão que valoriza tanto o processo quanto as pessoas, estabelecendo 
um novo padrão de excelência para o Judiciário.

Além disso, o sucesso dessa gestão eficiente chamou a atenção de outras unida-
des judiciais, incluindo a 5ª Vara Cível, que solicitou formalmente uma coopera-
ção com a 8ª Vara Cível, por meio do processo SEI nº 0001860-66.2024.8.22.8001, 
com o objetivo de aprender e aplicar as metodologias e práticas que o Dr. Ma-
zzini e sua equipe haviam implementado com tanto sucesso. Essa iniciativa de 
cooperação destaca a capacidade da 8ª Vara Cível de servir como modelo de 
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gestão para outras unidades judiciais, promovendo a disseminação de práticas 
eficazes que beneficiam o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

Reconhecendo a excelência da gestão da 8ª Vara Cível, a Corregedoria Ge-
ral da Justiça também se pronunciou, por meio do processo SEI nº 0003242-
25.2024.8.22.8800. Em um gesto de reconhecimento e valorização, a Correge-
doria solicitou que o Magistrado apresentasse a metodologia aos novos juízes 
empossados na Instituição. Essa solicitação não apenas ressalta a qualidade 
das práticas implementadas na 8ª Vara Cível, mas também sublinha a impor-
tância de compartilhar conhecimento e experiências bem-sucedidas para for-
talecer o desempenho do Judiciário.

O convite da Corregedoria para capacitar novos juízes representa uma vali-
dação oficial do impacto positivo gerado pelas estratégias adotadas pelo Dr. 
Mazzini e sua equipe. Essa iniciativa contribui para a formação de magistrados 
mais preparados e bem-informados, capazes de replicar em suas respectivas 
unidades as boas práticas aprendidas, ampliando os benefícios de uma ges-
tão eficiente e, principalmente, centrada nas pessoas.

A trajetória de sucesso da 8ª Vara Cível de Porto Velho, sob a gestão do Dr. 
Cristiano Gomes Mazzini, exemplifica como a liderança inovadora e a valori-
zação da equipe podem transformar a eficiência operacional de uma unidade 
judicial. A cooperação com a 5ª Vara Cível e o reconhecimento pela Correge-
doria Geral da Justiça são testemunhos do impacto positivo dessas práticas, 
que agora servem como um modelo de excelência a ser seguido por outras 
unidades e magistrados.
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